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APRESENTAÇÃO

A Geografia é uma ciência eclética e versátil. Ela permeia diferentes campos do 
saber e se constitui de um objeto de estudo dinâmico e híbrido: o espaço geográfico. 
Para entender o espaço geográfico é necessário compreender as interfaces humanas, 
sociais, físicas, ambientais e políticas desta área do conhecimento, bem como se dedicar 
ao entendimento do seu ensino em sala de aula. O objeto de análise da Geografia 
é fluído e dialético e, portanto, é preciso constantemente (re)pensar seus focos de 
investigação e difundir novos saberes sobre essa relevante área do conhecimento. 

Assim, o livro “Geografia: desenvolvimento científico e tecnológico” desponta 
neste cenário para contribuir, mesmo que momentaneamente, com o estado da arte 
da ciência geográfica, trazendo relevantes pesquisas sobre diferentes enfoques 
geográficos. Os primeiros capítulos do livro se vinculam, preponderantemente, com o 
lado humano, político e social desta ciência. Na sequência, encontram-se as temáticas 
mais voltadas a Geografia Física. Por fim, destacam-se os textos atrelados ao ensino 
de Geografia, a Educação Geográfica e a necessidade de uma educação crítica no que 
tange a busca por um processo de ensino-aprendizagem significativo e emancipatório. 

No capítulo “Agroecologia e agricultura familiar: um caminho para o 
desenvolvimento rural sustentável”, Aldeane Machado Dias e Ana Carolina Silva dos 
Anjos discutem como a agroecologia no Brasil vem se mostrando como um caminho 
para transformar o rural contemporâneo. Em “Camponês e Agricultor Familiar: mesmos 
sujeitos?”, Rosaly Stange Azevedo e André Filipe Pereira Reid dos Santos apresentam 
os pontos centrais dos paradigmas sobre os quais se desenvolve o debate sobre a 
complexidade da questão agrária na atualidade. 

Andressa Garcia Fontana, Alessandro Carvalho Miola, Ricardo Vieira da Silva 
e Vitor Hugo de Almeida Junior também enfocam o rural no capítulo “Análise dos 
condicionantes de distribuição espacial de produtores de frutas, legumes e verduras 
na região central do Rio Grande do Sul”, cujo objetivo foi analisar os fatores 
condicionantes para a distribuição de produtores de frutas, legumes e verduras a partir 
de uma abordagem de análise geoespacial. Já Evandro André Félix, Valéria do Ó 
Loiola e Célia Alves de Souza apontam que os processos de mercantilização da água 
se configuram por meio do estabelecimento de controle e posse dos recursos hídricos, 
seguido de sua valoração e comercialização por meio do capítulo “Mercantilização da 
água e Agronegócio, conceitos e perspectiva de inserção na bacia hidrográfica do Rio 
Cabaçal/MT: aspetos atuais e tendências na dinâmica socioespacial e hidrológica”.

No capítulo “O trabalho dos haitianos na agroindústria de Cascavel/PR”, Lineker 
Alan Gabriel Nunes e Ideni Terezinha Antonello visam investigar a inserção dos 
imigrantes haitianos no município de Cascavel/PR a partir da perspectiva das suas 
condições de trabalho. Já Adelange dos Santos Costa debate “A Reforma Trabalhista 
Brasileira, Neoliberalismo versus Direitos do Trabalhador”, refletindo criticamente 
sobre a Reforma Trabalhista Brasileira aprovada no ano de 2017.



Na sequência, Gil Carlos Silveira Porto traz “Notas sobre o planejamento urbano 
e regional” evidenciando algumas dimensões desse tema no Brasil. Paula Pontes 
Caixeta e Idelvone Mendes Ferreira, em “Complexidade entre paisagem e território 
no município de Catalão (GO): análise contextual”, trazem uma contextualização 
entre a paisagem e o território a partir da análise da legislação ambiental vigente no 
Plano Diretor de Catalão (GO), através de revisão teórico-conceitual. Beatriz da Silva 
Souza apresenta o capítulo “Perspectivas entre Geografia e Literatura: o lugar na obra 
‘Casa de Pensão’ de Aluísio Azevedo” que estabelece o diálogo entre a Geografia e a 
Literatura com abordagens fenomenológicas e de cunho humanístico. 

Sob a perspectiva da Geografia Física, Douglas Cristino Leal debate “A importância 
do radar meteorológico na previsão de desastres naturais”. Ademais o artigo conta 
com uma análise episódica que elucida uma situação de instabilidade atmosférica 
severa. Rubia Cristina da Silva e João Donizete Lima realizam o “Mapeamento da 
fragilidade ambiental na bacia hidrográfica do Rio Dourados (MG)”, destacando que a 
bacia possui risco forte de susceptibilidade a erosão, onde o mapeamento realizado é 
eficaz para a compreensão da fragilidade ambiental na medida em que considera as 
características topográficas e naturais como também a influência antrópica no meio 
ambiente. Karolina Gameiro Cota Dias e Carla Maciel Salgado apresentam “Exercícios 
práticos para o estudo de processos geomorfológicos” resultantes da disciplina de 
Geomorfologia Continental, inserida no Curso de Geografia da Universidade Federal 
Fluminense (UFF).  

O capítulo “A formação continuada do professor de Geografia versus semana 
pedagógica: um processo consistente?”, de Francisco das Chagas Nascimento Ferreira, 
teve como objetivo a realização de uma breve revisão bibliográfica acerca da formação 
continuada de professores, relacionada ao contexto das semanas pedagógicas, em 
especial, a formação do professor de Geografia do Ensino Fundamental II. José 
Marcelo Soares de Oliveira, Livana Sousa Guimarães, Maria Raiane de Mesquita 
Gomes, Ernane Cortez Lima e José Falcão Sobrinho, no capítulo “Água para quem? 
Entendendo a geografia política da água”, buscam abordar o tratamento que é dado 
às práticas de economia de água, que visam uma melhor convivência no ambiente 
semiárido, desenvolvendo oficinas com alunos do Ensino Médio no município de 
Sobral/CE. Já Edson José do Nascimento e Adriana Castreghini de Freitas Pereira 
debatem a relação entre o espaço vivido dos alunos com o livro didático em “O livro 
didático e os conteúdos sobre a cidade no 7º ano em uso nas salas de aulas no 
município de Ibiporã/PR”.

No capítulo “O uso de games e filmes no ensino de Geografia: um estudo de 
caso com alunos do 3º ano do Ensino Médio”, David Augusto Santos e Eduardo 
Donizeti Girotto relatam o desenvolvimento de práticas com vistas a interpretações de 
filmes e jogos a partir de conceitos geográficos como território, espaço, lugar, escala.  
Nesta mesma linha inovadora e lúdica do ensino de Geografia, Jaqueline Daniela 
da Rosa discute “Os multiletramentos no estudo do município em Geografia: uma 



prática interdisciplinar utilizando fotografia e escrita” que resultou na elaboração de um 
produto pedagógico para o ensino da Geografia com crianças, voltado principalmente 
ao letramento visual e digital e leitura e escrita.

Iapony Rodrigues Galvão, Dênis Vitor Batista de Brito, Jéssica Adriana de 
Oliveira Macedo, Mônica Gabriela Dantas de Medeiros e Wesley Anderson Pereira da 
Silva, no capítulo “Reflexões sobre a distribuição espacial do docente de Geografia 
capacitado para o ensino de libras em Carnaúba dos Dantas/RN, Jardim do Seridó/
RN e Caicó/RN” buscaram compreender a distribuição de docentes de Geografia que 
possuem capacitação para traduzir o conhecimento geográfico para alunos surdos 
ou deficientes auditivos. Por fim, Maria Heloiza Bezerra da Silva debate “O ensino 
da matemática na educação de jovens e adultos trabalhadores rurais: a (im)possível 
aprendizagem para uma emancipação social crítica”. Esse capítulo tem origem nas 
discussões sobre Educação e Trabalho e sobre Educação Crítica associadas à busca 
de uma aprendizagem crítica, significativa e emancipatória.

Portanto, o livro “Geografia: desenvolvimento científico e tecnológico” apresenta 
diferentes perspectivas sobre o conhecimento geográfico e suas diferentes áreas de 
abrangência, isto é, a análise e discussão sobre o espaço geográfico, as paisagens, 
os lugares, as regiões e os territórios que constituem o objeto da Geografia. Essa 
diversidade de temáticas demostra a versatilidade da abordagem geográfica e reúne 
uma série de pesquisas de qualificados profissionais da área e de ciências afins, levando-
nos a (re)pensar atualidade da abordagem da Geografia na contemporaneidade.

Desejamos a todos uma ótima leitura! 

Natália Lampert Batista
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CAPÍTULO 19

O ENSINO DA MATEMÁTICA NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS TRABALHADORES RURAIS: 

A (IM) POSSIVEL APRENDIZAGEM PARA UMA 
EMANCIPAÇÃO SOCIAL CRÍTICA

Maria Heloiza Bezerra Da Silva
Universidade de Pernambuco – Campos 
Petrolina, PPGFPPI (Programa de Pós-

Graduação em Formação de Professores e 
Práticas Interdisciplinares).

Petrolina – PE

RESUMO: Este artigo foi elaborado a partir 
de reflexões acerca da relevância do Ensino 
da Matemática na Emancipação de Jovens 
e Adultos Trabalhadores Rurais, levando em 
consideração o Trabalho e o Meio por eles 
vivenciados, já que as condições para as 
transformações dependem das condições 
materiais e teóricas, não pode-se desassociar 
a relação Trabalho, Educação e Emancipação, 
que serão evidenciadas com base na revisão de 
algumas literaturas recentemente consultadas e 
ou estudadas no âmbito da disciplina Educação 
e Trabalho, e em outras referências orientadas 
pelo Ensino da Educação Critica, que também 
as discutem. No presente artigo, as mesmas 
ocuparão aspecto central por entender que 
ambas estão associadas a uma aprendizagem 
crítica, significativa e emancipatória.
PALAVRAS-CHAVE: Educação, Emancipação, 
Matemática Crítica, Trabalhadores Rurais, 
Trabalho.

THE TEACHING OF MATHEMATICS IN THE 
EDUCATION OF YOUNG AND ADULT RURAL 
WORKERS: THE (IM) POSSIBLE LEARNING 
FOR A CRITICAL SOCIAL EMANCIPATION

ABSTRACT: This article was prepared from 
reflections on the relevance of the Teaching 
of Mathematics in the Emancipation of Young 
People and Adults Rural Workers, taking 
into account the Work and the Environment 
experienced by them, given that the conditions 
for transformations depend on material and 
theoretical conditions, can not disassociate the 
relationship Work, Education and Emancipation, 
which will be evidenced based on the review of 
some literature recently consulted and or studied 
in the discipline Education and Work, and in 
other references guided by the Teaching of 
critical education, who also discuss them. In this 
article, they will occupy a central aspect because 
they understand that both are associated with a 
critical, significant and emancipatory learning.
KEYWORDS: Education, Emancipation, Critical 
Mathematics, Rural Workers, Work.

1 | 	INTRODUÇÃO

Refletir sobre as Relações Sociais de 
Trabalho, Educação e Emancipação de Jovens 
e Adultos na condição de Trabalhadores Rurais, 
demanda de imediato um exercício intelectivo, 
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na busca de compreender a real necessidade do Ensino da Matemática e sua relevância 
para tal, já que segundo Lessa (2011), por meio do trabalho, os homens não apenas 
constroem materialmente a sociedade, mas também lançam as bases para que se 
construam como indivíduos. Vale ressaltar que, Bondia (2002) afirma que pensar não 
é somente raciocinar ou calcular ou argumentar, como nos tem sido ensinado algumas 
vezes, mas é, sobretudo, dar sentido ao que somos e ao que nos acontece. 

Partem dessa compreensão – de que, por meio desse olhar, é possível 
perceber a utilidade da matemática na vida dos jovens e adultos trabalhadores rurais, 
enquanto sujeitos de uma sociedade - os questionamentos sobre a relação ao ensino/
aprendizagem de matemática com a emancipação de jovens e adultos, estudantes nas 
Escolas Rurais. Entende-se que a educação matemática critica pode contribuir para a 
compreensão da totalidade das relações sociais, os problemas sócias produzidos pela 
dinâmica do sistema do capital e a reflexão sobre o papel dos sujeitos no processo de 
transformação social. Desse modo, quanto a educação crítica, SKOVSMOSE (2001, 
p. 101) compreende que a ideia, mas geral é:

[...] para que a educação, tanto como prática quanto como pesquisa, seja crítica, 
ela deve discutir condições básicas para a obtenção do conhecimento, deve estar 
a par dos problemas sociais, das desigualdades, da supressão etc..., e deve tentar 
fazer da educação uma força social progressivamente ativa.

Assim para ser crítica, a educação não pode estar alheia aos problemas sociais, 
sob o risco de se tornar um mero prolongamento das relações de poder existentes e de 
perpetuar as desigualdades que prevalecem na sociedade. Desse modo, a educação 
critica deve ir na contramão desse processo e trabalhar os conteúdos matemáticos 
relacionando-os à realidade dos alunos. Em nosso caso, relaciona-los aos problemas 
enfrentados no campo, as aplicações do conteúdo nas situações da vida cotidiana, 
abrindo espaço para questionamentos que envolvam a comunidade, suas culturas 
e, de forma mais ampla, o conjunto da classe trabalhadora. Nessa perspectiva, é 
importante que a matemática impulsione aos jovens e adultos, trabalhadores rurais, 
não apenas, a luta por direitos, mas por condições de uma vida digna a partir da 
transformação social, da emancipação humana.

SANTOS NETO (2014) afirma que a educação, como as demais dimensões da 
vida, possui, em sua estrutura fundamental, uma relação com o trabalho, e isso pode 
ser observado no movimento de interiorização e exteriorização que os indivíduos 
operam no processo de aprendizado e no movimento dialético entre teleologia e 
causalidade. Desse modo, correlacionar os conteúdos matemáticos e o meio em que 
os estudantes vivem e trabalham é uma das formas de fazer esses jovens e adultos, 
trabalhadores rurais, enxergarem a matemática como uma peça importante nas suas 
vidas e, assim, a mesma deixar de ser apenas um componente de grade curricular e 
passar a ser aprendizagem pratica da vida real. 

Todavia, Mészáros (2005) lembra que as instituições formais de ensino certamente 
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são uma parte importante do sistema global de “internalização”, mas apenas uma 
parte e que apenas a mais consciente das ações coletivas livrará o homem desse 
grave e paralisante situação.

Nessa perspectiva, fica bastante claro que a educação formal não é a força 
ideologicamente primária que consolida o sistema do capital; tampouco ela 
é capaz de por si só, fornecer uma alternativa emancipadora radical. Uma das 
funções principais da educação formal nas nossas sociedades é produzir tanta 
conformidade ou “consenso” quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos 
seus próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados. Esperar da 
sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo mera tolerância – de um 
mandato que estimule as instituições de educação formal a abraçar plenamente a 
grande tarefa histórica de nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica 
do capital no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre monumental. É 
por isso que, também no âmbito educacional, as soluções “não podem ser formais; 
elas devem ser essenciais”. Em outras palavras, eles devem abarcar a totalidade 
das práticas educacionais da sociedade estabelecida. (MÉSZÁROS, 2005, p.45)

Partindo desse entendimento, não há ai uma proposta de mudança no sistema 
educacional formal, e sim, uma intervenção mais ampla, no campo da essência e não 
da forma, utilizando a possibilidade emancipadora da educação. Que só será possível, 
quando deixarmos de querer fragmentar o saber exclusivamente como instrumento 
necessário a reprodução do capital.

2 | 	O ENSINO DA MATEMATICA NA ESCOLA RURAL E SUA (DES) CONSTRUÇÃO 

PARA A EMANCIPAÇÃO DOS SEUS ESTUDANTES TRABALHADORES

De acordo com autores como Antunes (2009) e Mészaros (2011), a realidade 
atual é marcada pela crise estrutural do metabolismo social do sistema do capital. 
Tal crise, pela gravidade dos problemas que tem produzido, sobretudo o risco de 
destruição da natureza e dos próprios seres humanos, vem aumentando a preocupação 
de intelectuais e movimentos sociais comprometidos com a emancipação humana, a 
partir da superação do sistema do capital.

Nesse sentido, o metabolismo social do sistema do capital, não apenas subordinou 
e explorou a força de trabalho, transformando-a em uma mercadoria produtora de 
outras, mas buscou consolidar sua aceitação por parte dos trabalhadores o que não é 
diferente nos jovens trabalhadores rurais. 

Para tanto, subordinou o conjunto das relações sociais ao capital e articulou 
essa dominação a princípios educativos, garantindo o processo de reprodução e 
acumulação dentro das escolas. No caso das escolas no campo, os trabalhadores 
que ali estudam, são as principais vítimas, uma vez que toda a educação está voltada 
para perspectiva do mercado, e não da vida; contribuindo para o reforço da alienação, 
ao invés da emancipação dos sujeitos, como nos mostra Silva e Sousa (2017, p. 12):

As escolas do campo têm-se desenvolvido como apenas aparelho ideológico do 
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Estado, pregando a saída dos jovens do campo como uma condição de melhoria 
de vida. Ao promoverem esse discurso, reforçam a desigualdade, mostrando o 
campo como um espaço ocupado por aqueles que não têm ambição, por isso são 
derrotados.

Nesse sentido, o ensino da matemática é descontextualizado e segue apenas 
o que diz os livros didáticos, sem uma relação com a realidade de jovens e adultos, 
trabalhadores rurais, como afirma Silva e Sousa: “[...] a educação se concretiza nas 
escolas do campo sem nenhuma contextualização com as vivências dos alunos, 
negando, assim, toda a experiência de vida que os mesmos trazem para a sala de 
aula [...]”. (SILVA; SOUSA, 2017, p. 12)

Logo, observa-se que o ensino da matemática deve oferecer possibilidades para 
os jovens estudantes da Educação de Jovens e Adultos, trabalhadores rurais, para 
que os mesmos enxerguem com respeito e admiração a sua cultura e o seu modo de 
vida. O ensino da matemática tradicional faz o contrário. O modo como a mesma vem 
sendo trabalhada, nas escolas do campo, não leva os estudantes a terem um senso 
crítico.

Na educação dos trabalhadores, a matemática também pode ocupar um espaço 
importante, ao permitir a esses estudantes condições mais eficazes para a melhor 
compreensão das relações de trabalho, evitando que sejam facilmente manipulados 
com a apresentação forjada de dados e gráficos, por exemplo, que tem como único 
objetivo falsear a realidade, principalmente, para àqueles menos escolarizados. Tendo 
em vista que, é papel, também, do professor, assegurar aos estudantes, uma educação 
que contribua com a formação do sujeito crítico, consciente e atento a todas ou a boa 
parte das questões necessárias à sua emancipação, onde um ensino de matemática 
de forma crítica tem muito a contribuir. 

A emancipação humana pressupõe o envolvimento ativo dos sujeitos individuais 
e coletivos, uma vez que não é construída exteriormente. Ao contrário, são os próprios 
homens, individualmente e coletivamente, que se auto emancipam. Para Marx (1989, 
p. 63)

A emancipação humana só será plena quando o homem real e individual tiver em 
si o cidadão abstracto; quando como homem individual, na sua vida empírica, no 
trabalho e nas relações individuais, se tiver tornado um ser genérico; e quando tiver 
reconhecido e organizado as suas próprias forças (forces própres) como forças 
sociais, de maneira a nunca mais separar de si esta força social como força política.

Portanto, essa emancipação humana definida por Marx, que se opõe radicalmente 
a qualquer forma de heteronomia, se afasta substantivamente das perspectivas 
norteadoras das ações existentes nas escolas no campo. Mas, isso não quer dizer que 
a própria comunidade rural, não possa ir de encontro com o que prega a educação, 
podendo enxerga em si próprios o poder da auto emancipação, já que não se pode 
esperar processos pedagógicos formais comprometidos com essa emancipação, pois 
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a escola nada mais é do que o próprio Estado, e é o mesmo quem dita as regras para 
a sua existência, não possuindo outra serventia real, se não reproduzir a hierarquia de 
estrutura de classes. 

3 | 	O TRABALHADOR E SUA EDUCAÇÃO NO MEIO RURAL

Sendo o trabalho, em geral, considerado como atividade orientada a um fim 
segundo a conceituação marxiana. É a atividade potencialmente emancipadora, 
mas não necessariamente emancipatória. A educação, como o trabalho, não se 
constitui em atividade necessariamente emancipadora e não ocorre independente dos 
processos e relações da sociedade em geral, e sim é utilizada para internalizar valores 
correspondentes a uma consciência alienada.

Levando em consideração que a educação, como o trabalho, é um processo 
portador de um potencial igualitário, assim como pode propiciar o aumento da 
desigualdade social, a origem dos fundamentos dessa desigualdade entre homens, 
nos mostra que a educação pode sim constitui-se em um dos fatores que produz o 
aumento dessa desigualdade.

Embora nos últimos anos o governo federal tenha se vangloriando de ter 
praticamente universalizado o acesso ao Ensino Fundamental, o que realmente existe 
atualmente é uma quase universalização do acesso a um ensino sem qualidade 
algum, e inclui-se aqui, o ensino nas escolas rurais. Porém é relevante lembrar que 
no processo de emancipação, [...] “cada ser humano nasce puramente natural, é a 
educação que lhe propicia acesso à cultura produzida historicamente, eliminando ou 
reduzindo a defasagem que há entre o estado natural e a cultura vigente”. (SOUZA, 
2008, p. 05). 

Assim, Souza (2008, p. 05) segue tecendo: “em uma educação emancipadora, o 
educando deve ser tomado em sua possibilidade objetiva de constituir-se como sujeito 
da ação”, porém tal possibilidade é negada aos estudantes trabalhadores rurais, já que 
as ações a eles objetivadas, não pertence as suas realidades de fato. Ao refletir acerca 
da função da educação rural na atualidade e propondo uma educação para além do 
capital, Mészáros (2005, p. 44), mostra que o capitalismo se utiliza da educação para 
“internalizar” formas de conduta adequadas à reprodução desse modo de produção:

A questão crucial, sob o domínio do capital é assegurar que cada indivíduo adote 
como suas próprias as metas de reprodução objetivamente possíveis do sistema. 
Em outras palavras, no sentido verdadeiramente amplo do termo educação, trata-
se de uma questão de “internalização” pelos indivíduos da legitimidade da posição 
que lhes foi atribuída na hierarquia social, juntamente com suas expectativas 
“adequadas” e as formas de conduta “certas”, mais ou menos explicitamente 
estipuladas nesse terreno. (MÉSZÁROS, 2005, p. 44)

É nesse contexto que para muitos pais e alunos trabalhadores rurais, o sonho 
de uma “vida melhor” acaba cedo, ainda nos anos iniciais da escolarização. São estes 
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trabalhadores, que engrossam as repetidas estatísticas sobre o analfabetismo no 
campo. Posto que as condições ali empostas muitas vezes não lhes são condições 
de sobrevivências, fazendo com que estes não possam permanecer nas suas terras. 
Portanto, sabem-se também que uma das causas: desigualdades Sociais, são sempre 
reforçadas e reproduzidas dentro da própria escola. Mas é importante dizer que há um 
movimento de mudanças significativo quanto à educação no meio rural/campo. Ou 
seja, uma escola voltada aos interesses da classe trabalhadora do campo.

O que não pode mais passar despercebido, em relação as discussões que 
envolve o meio rural, o caso da educação/escola, está em percebermos que não há 
como pensa-la sem pensar primeiro no meio rural, pois não há como existir uma escola, 
sem pensar no contexto aonde ela está inserida, como se a mesma estivesse numa 
redoma, imune a realidade que a cerca.  Em outras palavras, não há como aceitá-la 
fora do projeto rural, como se vem construindo. Embora seja irreal reproduzir o velho 
discurso da escola como estratégia para a permanência do homem no campo, pois 
quem faz essa permanência acontecer, são as condições materiais ali existentes que 
possibilitem também a sua existência ou sobrevivência com certa dignidade.

Não se pode deixar de considerar o fato de que o meio rural é ainda hoje visto 
como um lugar desprovido da modernidade; como um espaço que está morrendo; 
um lugar sem futuro e relacionado ao atraso. O que não é verdade, mas a esta 
visão estigmatizadora corresponde à oferta de uma educação compensatória, sem 
a qualidade devida. A escola rural deve ter vida própria, pensada pelo seu meio, 
atendendo aos interesses da comunidade em que está inserida. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se o quanto são complexas as muitas realidades que envolvem a 
educação dos jovens e adultos trabalhadores rurais, uma vez que é possível afirmar 
que a escola é fruto da sociedade de classe e, como tal, reproduz os imperativos do 
capital. Assim, afiram Lessa (2012, p. 38) “A função social conservadora, repressora, 
da Escola, é reafirmada cotidianamente”. Ou seja, a escola reafirma a regência do 
capital sobre as nossas vidas.

Portanto, Educação e Trabalho são portadores de um potencial igualitário, sendo 
assim, podem propiciar o aumento da desigualdade social. Porém, no plano do senso 
comum, parece existir uma concepção de que todo e qualquer processo educacional 
possui uma positividade prioritária. Nesse sentido, Lessa (2012, p. 38-39) discorda, 
quando afirma que “o Estado determina o quê e o como será aprendido pelos alunos, 
o Estado determina os critérios de aprovação; o Estado determina quais necessidades 
na escola serão atendidas e quais não serão”. 

Entende-se que no interior de uma sociedade burguesa, só há sentido uma 
educação para emancipação se for resultado da crítica e da resistência à sociedade 
regente. Sendo assim devemos levar em consideração a totalidade das práticas político-
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educacionais-culturais, na mais ampla concepção do que seja uma transformação 
emancipadora.  Atentos a essas condições, Peripolli e Zoia (2014, p. 14) descrevem 
que “enquanto educadores, defensores da escola pública de qualidade, cremos que 
não cabem mais velhos conceitos, tão repetidos, vezes encontrados em documentos 
oficiais sobre as escolas do campo, tais como: “adaptar”, “ajustar” (conteúdos, 
calendários, materiais didáticos, entre outros). ”

Entende-se que pelo trabalho, como mediação, o homem busca produzir as 
condições para superar necessidades estabelecidas. Logo o homem desprovido de 
capital assume na sociedade capitalista a condição de meio para a satisfação de 
fins privados estabelecidos por aqueles que possuem capital. E estão incluídos aí os 
jovens e adultos trabalhadores rurais/campo, que por motivos naturais e por questão 
de sobrevivência, abandonam as suas terras em busca de trabalho e não de uma 
educação de qualidade e emancipadora.

Observa-se que o modelo imposto pelo projeto do capital para o campo, é 
extremamente excludente e classista. Ressalta-se aqui, mais uma vez, o fato de que as 
condições de transformações dependem das condições materiais e teóricas. Porém, 
enquanto a humanidade colocar para si própria obstáculos para o seu desenvolvimento 
enquanto humanidade, o trabalho e a educação para a emancipação será apenas 
falácia. 
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